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Preservação ambiental e políticas públicas no Paraná: distribuição ICMS-E mediante 
os mananciais de abastecimento público 

 
RESUMO 
Objetivo – O presente artigo tem como objetivo analisar a distribuição espacial e a concentração do ICMS-E (Imposto
sobre Circulação de Mercadorias e Serviço Ecológico) no estado do Paraná. 
Metodologia – O método selecionado para a análise dos dados espaciais referentes ao ICMS-E foi a econometria
espacial, pois o método em questão permite uma análise dos dados de vizinhança, tornando possível um estudo
completo sobre a distribuição e concentração dos recursos do programa no estado. 
Originalidade/relevância - O artigo se enquadra como Direito Ambiental, Justiça Climática e Políticas Públicas
Inovadoras, sendo uma obra inédita, e que analisa de forma direta a distribuição do ICMS-E, e a viabilidade econômica
da referida política pública para os municípios paranaenses.
Resultados - Os resultados alcançados pelo método selecionado evidenciam a existência de uma concentração
espacial na distribuição do ICMS-E no estado do Paraná, em espacial nas Regiões Geográficas Intermediárias de
Londrina, Toledo, Loanda e Francisco Beltrão, quando se considera a variável de interesse.
Contribuições teóricas/metodológicas – O levantamento teórico-metodológico realizado ao longo do artigo
demonstrou como é a distribuição e a concentração espacial do ICMS-E no Paraná.
Contribuições sociais e ambientais – As principais contribuições socioambientais do artigo consistem em demonstrar
a importância das práticas conservacionistas para o meio ambiente e a viabilidade econômica de políticas públicas de
cunho ambiental.

PALAVRAS-CHAVE: Desenvolvimento sustentável. ICMS Ecológico. Mananciais de abastecimento. Políticas públicas.
Econometria Espacial.

Environmental preservation and public policies in Paraná: distribution of ecological 
ICMS (a Brazilian tax) through public water supply sources.

ABSTRACT 
Objective – This article aims to analyze the spatial distribution and concentration of ICMS-E (Tax on the Circulation of
Goods and Ecological Services) in the state of Paraná.
Methodology – The method selected for the analysis of spatial data related to ICMS-E was spatial econometrics, as
this method allows for an analysis of neighborhood data, making possible a complete study of the distribution and
concentration of the program's resources in the state.
Originality/Relevance – This article falls under the categories of Environmental Law, Climate Justice, and Innovative
Public Policies, representing a groundbreaking work that directly analyzes the distribution of ICMS-E (a state-level
sales tax) and the economic viability of this public policy for municipalities in Paraná state.
Results – The results obtained by the selected method demonstrate the existence of a spatial concentration in the
distribution of the ecological ICMS (Tax on Circulation of Goods and Services) in the state of Paraná, especially in the
Intermediate Geographic Regions of Londrina, Toledo, Loanda, and Francisco Beltrão, when considering the variable
of interest.
Theoretical/Methodological Contributions – The theoretical and methodological survey conducted throughout this
article demonstrated the spatial distribution and concentration of ICMS-E in Paraná.
Social and Environmental Contributions – The main socio-environmental contributions of the article consist of
demonstrating the importance of conservation practices for the environment and the economic viability of public
policies of an environmental nature.

KEYWORDS: Sustainable development. Ecological ICMS. Water supply sources. Public policies. Spatial econometrics.

Preservación ambiental y políticas públicas en Paraná: distribución del ICMS-E a 
través de fuentes públicas de abastecimiento de agua.
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RESUMEN 
Objetivo – Este artículo tiene como objetivo analizar la distribución espacial y la concentración del ICMS-E (Impuesto
a la Circulación de Bienes y Servicios Ecológicos) en el estado de Paraná.
Metodología –El método seleccionado para el análisis de los datos espaciales relacionados con el ICMS-E fue la
econometría espacial, ya que este método permite un análisis de datos vecinales, posibilitando un estudio completo
de la distribución y concentración de los recursos del programa en el estado.
Originalidad/Relevancia – Este artículo se enmarca en las categorías de Derecho Ambiental, Justicia Climática y
Políticas Públicas Innovadoras, representando un trabajo pionero que analiza directamente la distribución del ICMS-
E (un impuesto estatal sobre las ventas) y la viabilidad económica de esta política pública para los municipios del
estado de Paraná.
Resultados – Los resultados obtenidos por el método seleccionado demuestran la existencia de una concentración
espacial en la distribución del ICMS-E (Impuesto sobre Circulación de Bienes y Servicios) en el estado de Paraná,
especialmente en las Regiones Geográficas Intermedias de Londrina, Toledo, Loanda y Francisco Beltrão, al considerar
la variable de interés.
Contribuciones Teóricas/Metodológicas – El estudio teórico y metodológico realizado a lo largo de este artículo
demostró la distribución espacial y la concentración del ICMS-E en Paraná. 
Contribuciones Sociales y Ambientales – Los principales aportes socioambientales del artículo consisten en
demostrar la importancia de las prácticas de conservación del medio ambiente y la viabilidad económica de las
políticas públicas de carácter ambiental.

PALABRAS CLAVE: Desarrollo sostenible. ICMS ecológico. Fuentes de abastecimiento de agua. Políticas públicas. 
Econometría espacial.
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1.  INTRODUÇÃO

O agronegócio, baseado na monocultura e na lógica do modo capitalista de produção,
gera um impacto ambiental considerável. Por isso, é apontado como uma prática inadequada
em relação ao uso sustentável do solo (Zanella; Lago, 2017; Prestes et al., 2018).

As práticas conservacionistas nas atividades agropecuárias, quando adotadas,
possuem um papel importante na preservação ambiental e na manutenção de nascentes e
demais corpos hídricos, contribuindo para um maior equilíbrio entre a produção agrícola e a
preservação ambiental (Crispim et al., 2012; Bertusso et al., 2019).

As práticas responsáveis no uso e ocupação do solo também incluem a recuperação e
as práticas voltadas à preservação das nascentes, pois elas contribuem para o aumento no
volume e na qualidade da água a ser utilizada na produção agropecuária e na distribuição para
a população (Crispim et al., 2012; Bertusso et al., 2019). 

O aumento no volume e na qualidade da água são fatores essenciais para a
manutenção dos mananciais de abastecimento, que em sua função socioambiental abastecem
as cidades e garantem aos municípios paranaenses a oportunidade de receberem recursos
provenientes do ICMS-E (Sousa; Nakajima; Oliveira, 2011; Crispim et al., 2012; IPARDES, 2024).

O ICMS-E é uma política pública, que visa promover o desenvolvimento sustentável,
com base em um sistema de compensação financeira, no qual os municípios recebem recursos
em troca da manutenção de Unidades de conservação (UCs) e Mananciais de Abastecimento
Público (MAPs) em seus territórios, e  enquanto ferramenta de gestão, provocou um aumento
de 159,7% na área preservada no estado do Paraná entre os anos de 1991 e 2009, sendo uma
política pública essencial para o desenvolvimento econômico enquadrado na ideia e na busca
pela sustentabilidade (Sousa; Nakajima; Oliveira, 2011). Ressalta-se que, para se alcançar o
objetivo da sustentabilidade, é necessário que haja uma integração entre as políticas públicas
de preservação ambiental e as práticas conservacionistas no campo (Bertusso et al., 2019;
Rajendrakumar et al, 2025; Benedettini; Adrodegari, 2026; Oliva et al, 2026).

As políticas públicas de preservação ambiental e as práticas conservacionistas, devem
estar pautadas na mitigação dos impactos ambientais, no aumento de áreas protegidas e na
possibilidade da geração de receitas para os municípios que exercem as práticas que beneficiem
o desenvolvimento sustentável (Sousa; Nakajima; Oliveira, 2011; Verdum; Vieira; Caneppele,
2016).

Para demonstrar a importância do ICMS-E, bem como dos mananciais de
abastecimento, apresentamos ao longo do artigo, foram criadas figuras relacionadas a
distribuição e concentração dos recursos do programa de incentivo fiscal, e tabelas referentes
aos ganhos financeiros dos municípios referentes ao critério mananciais de abastecimento.

O artigo foi organizado em partes. Inicialmente discutiu-se sobre a prática da
agricultura convencional e tecnificada (agronegócio) e alguns problemas oriundos desta prática
em se tratando das áreas de nascentes. Em seguida, abordou-se sobre o ICMS-E e a sua
distribuição e concentração no estado do Paraná. Por fim, apresentou-se as análises realizadas
a partir da econometria espacial, metodologia esta que permite a análise dos dados de
vizinhança.
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2.  IMPACTOS AMBIENTAIS DO AGRONEGÓCIO E A RECUPERAÇÃO DE NASCENTES

O setor primário, embora tenha uma participação de destaque no PIB, possui uma
responsabilidade significativa nos impactos ambientais relacionados ao desmatamento,
problemas relacionados ao solo devido ao uso de práticas não conservacionistas (Zanella; Lago,
2017; Vieira et al., 2017; Prestes et al., 2018; Gomes, 2019). Os impactos ambientais promovidos
pela conduta do agro, por meio da prática relacionada a monocultura, são os mais diversos,
podendo ocasionar no surgimento de erosões, e na mudança de ecossistemas causados pelo
desmatamento da cobertura vegetal, prejudicando deste modo os biomas (Lima et al. 2011;
Fauro; Toniol; Serra, 2016; Gomes, 2019; Mirza; Waseem; Rana, 2025). O desenvolvimento
econômico sustentável é um desafio, pois é necessário que sejam considerados 3 variáveis
importantes para a garantia desse processo, sendo elas “pessoas, planeta e lucros” (Zanella;
Lago, 2017, p. 357).

Os desafios para se alcançar os resultados esperados, quando se analisa de forma
criteriosa as ações do agronegócio sobre o meio ambiente, se tornam ainda mais complexos
quando se observa as questões relacionadas à ausência das práticas conservacionistas e se
avalia a violência no campo como uma prática e as desigualdades sociais aprofundadas pelo
modelo econômico promovido pelo agronegócio (Welch; Fernandes, 2008; Zanella; Lago, 2017).
A questão da desigualdade social afeta diretamente a questão do desenvolvimento sustentável,
pois o conceito de desenvolvimento sustentável envolve a consideração pela redução das
disparidades sociais, que afetam o desenvolvimento econômico, ambiental e social
(Raveloaritiana e Wanger; Fernandes, 2012; Raveloaritiana e Wanger, 2026).

A caminhada na busca pela sustentabilidade como um modelo de desenvolvimento
econômico perpassa por estágios importantes. De modo prático e direto, os impactos
ambientais podem sofrer uma redução por meio do uso de práticas conservacionistas, que
mitigam os impactos ambientais e promovem desenvolvimento com maior equilíbrio ambiental,
como explicam Verdum, Vieira; Caneppele (2016).

Os autores destacam em seu texto a importância do uso de técnicas conservacionistas
para a preservação ambiental e mitigação dos impactos. As práticas apontadas por eles
promovem a redução da cobertura vegetal, que impacta de forma direta na qualidade do solo,
pois a redução da cobertura vegetal implica no aumento do chamado efeito splash, ou seja, a
água da chuva passa a incidir diretamente sobre o solo, com uma velocidade elevada, o que
causa o efeito de compactação do solo, que por sua vez, provoca um aumento no nível do
transporte de sedimentos, causando as erosões por meio do mau uso do solo.

As práticas conservacionistas são importantes para a minimização e a mitigação dos
impactos ambientais. Deste modo, as boas práticas no campo, aliadas ao desenvolvimento e ao
uso de novas tecnologias podem contribuir de forma direta para a melhoria da qualidade de vida
e da qualidade ambiental, promovendo a redução da perda do solo, recuperando as nascentes
e contribuindo para a redução do assoreamento de corpos hídricos (nascentes e rios) (Elias,
2006; Silva Júnior; Luvizotto, 2013; Gomes, 2019; Buchanan, Midgley; Strauss; Swanepoel,
2025).

A recuperação e a proteção das nascentes são fatores importantes para a conservação
do meio ambiente, bem como para a manutenção dos serviços ecossistêmicos, ao passo que
existem políticas públicas de incentivo fiscal (como o ICMS-E) que buscam promover a
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preservação das nascentes por meio de um sistema de compensação financeira. E, deste modo,
recuperar as nascentes e manter a qualidade da água pode gerar benefícios ambientais, sociais
e econômicos (Crispim et al., 2012; Tonial, 2015; Amaral, 2015; Gonçalves; Rocha, 2016;
Bertusso et al., 2019; Bento et al., 2019; Rodrigues et al., 2022; Fatima; Ying, 2025).

Para Crispim et al. (2012), existem exemplos práticos importantes, que devem ser
considerados como casos de sucesso na recuperação de nascentes e áreas degradadas, como é
o caso do município de Cruzeiro do Oeste-PR e do distrito de Piquirivaí (Campo Mourão), que
obtiveram êxito na recuperação de suas nascentes, em um trabalho de recuperação ambiental,
que contou com a participação popular em sua execução.

A preservação das nascentes é uma necessidade, pois a preocupação com as questões
hídricas exige ações e práticas no campo que possam, de fato, solucionar os problemas
relacionados aos impactos ambientais e a escassez de recursos hídricos disponíveis para o
consumo populacional (Crispim et al., 2012; Van Ittersum et al., 2025).

Uma técnica que se destaca na recuperação e na proteção das nascentes é o solo-
cimento, técnica essa que deve ser preferencialmente utilizada em pequenas propriedades, mas
que possui bons resultados na proteção e preservação de nascentes (Crispim et al., 2012).

Os cuidados relacionados ao desenvolvimento de meios para a proteção das nascentes
vão além da criação de técnicas que possam preservar as nascentes, pois depende também de
um arcabouço legislativo, que proteja as matas ciliares, pois a ausência delas gera um aumento
no assoreamento de rios e demais corpos hídricos, (Valentim, 2014; Hawes et al. 2025; Khanna
et al, 2025; Barron-Gafford et al., 2025).

A recuperação de nascentes em áreas rurais contribui de forma singular para a
revitalização das bacias hidrográficas. Há uma melhoria de toda a biodiversidade local, sendo
um importante avanço para o desenvolvimento socioambiental. Entretanto, destaca-se que a
recuperação ambiental das nascentes depende do empenho dos proprietários de terras e de um
corpo técnico eficiente para que os resultados esperados possam ser de fato atingidos
(Beckauser; Destefani, 2018; Bertusso et al., 2019; Mello et al, 2023; Chaves, 2024; Krach; Daley;
Liles, 2025; Khumalo; Sibanda; Mdoda, 2025; Kaewunruen et al, 2026).

Para Chaves (2024), Halshoy, Hama e Braim (2025), o processo de recuperação de
nascentes é importante porque contribui para a resiliência dos ecossistemas. A recuperação de
nascentes é fundamental para a manutenção da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos,
garantindo o desenvolvimento ecologicamente equilibrado. Para tanto, essas ações
sustentáveis melhoram diretamente a qualidade e a quantidade de água disponível, tornando-
se indispensáveis para a preservação dos mananciais de abastecimento público. Além disso,
esse impacto positivo na qualidade da água tem um reflexo econômico significativo: no estado
do Paraná, a existência e a proteção desses mananciais são critérios centrais para a distribuição
do ICMS-E.

3. SOBRE O ICMS-E

A valoração das questões de cunho ambiental promoveu a busca por meios capazes
de prover a questão da sustentabilidade. O desenvolvimento de políticas públicas voltadas à
preservação ambiental no campo com o intuito de promover os meios para a preservação de
nascentes, sobretudo por meio da promoção das questões socioambientais relacionadas ao
sistema de compensação, que é possível chamar de Pagamento por Serviço Ambiental (PSA),
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(Ring, 2008; Nascimento et al., 2011, Comini et al, 2019). Conforme destacam os autores, um
exemplo evidente de PSA é o ICMS-E, pois funciona como uma forma de compensação financeira
em virtude da existência de terras que não poderão ser utilizadas para a execução de atividades
de alto impacto ambiental devido à existência de restrições ao uso e ocupação de solo.

Originado no estado do Paraná em 1991, o ICMS-E é uma ferramenta de gestão capaz
de tratar de forma simultânea a respeito da preservação ambiental e do desenvolvimento
econômico, possibilitando a geração de riquezas e desenvolvimento social nos locais onde de
fato é implementado (Sousa, Nakajima; Oliveira, 2011). Os autores destacam ainda que, desde
a sua implantação, os resultados provenientes da política pública, foram de fato positivos, pois
houve um aumento 159,7% nas áreas protegidas no estado do Paraná entre os anos de 1991 e
2009.

Os impactos e benefícios sociais provenientes do ICMS-E são possíveis porque a
Constituição Federal de 1988 garante aos estados a possibilidade de gerenciar e distribuir até
25% do ICMS por critérios ambientais. No estado do Paraná, 5% dos recursos destinados aos
municípios seguem os critérios ambientais (Unidades de Conservação e Mananciais de
Abastecimento Público), dividindo os recursos em partes iguais entre os critérios (Sousa;
Nakajima; Oliveira, 2011; Nascimento et al., 2011). A divisão do rateio de parte do ICMS-E
seguindo os critérios ambientais proporciona aos municípios uma receita financeira
considerável, o que de fato possibilita o incentivo na questão da preservação ambiental, sendo
está uma política pública inovadora (Denardin; Loureiro; Sulzbach, 2008; Mattar et al., 2023).

O ICMS-E, enquanto política pública, é responsável direto pela valorização e pelo
destaque das UCs (Unidades de Conservação) e mananciais de abastecimento na matriz
tributária dos municípios. Considerando o primeiro critério, é possível ter como exemplo o litoral
do Paraná, que possui uma grande quantidade de áreas protegidas. O litoral do estado possui
um total de 81 UCs, o que gera um volume significativo de recursos do ICMS-E para esta
centralidade, (Denardin; Loureiro; Sulzbach, 2008; Drost, 2017).

A respeito dos mananciais de abastecimento público, é importante salientar que, este
também é um critério que resulta no rateio do ICMS-E, gerando a possibilidade de um aumento
real nas receitas municipais, o que de fato impacta significativamente na economia local
(Denardin; Loureiro; Sulzbach, 2008).

A tabela 01 apresenta os municípios que mais recebem recursos advindos do ICMS-E
somando as receitas dos critérios UCs (Unidades de Conservação) e MA (Mananciais de
Abastecimento).

Tabela 1 – Receitas do ICMS-E 
ICMS-E/Municípios

Total (R$ 1,00) 
(2024)

UC (R$ 1,00)
(2024)

MA (R$ 1,00)
(2024)

Piraquara 48.540.307,62 1.549.174,72 46.991.132,90
São José dos Pinhais 20.039.658,94 763.660,87 19.275.998,07
Campo Magro 18.435.544,56 0 18.435.544,56
Castro
Carambeí
Cambé
Arapongas
Quatro Barras
Campo Largo
Rolândia

16.876.187,97
14.139.201,02
13.252.840,15
10.460.505,29
10.733.121,44
11.535.107,98
9.432.746,28

251.412,31
498.320,21

381,24
55.314,56

425.842,38
1.233.565,41
148.483,14

16.624.775,66
13.640.880,81
13.252.458,91
10.405.190,73
10.307.279,06
10.301.542,57
9.284.263,14
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Mariópolis
Santa Terezinha de Itaipu
Mandaguari
Pinhais
Flor da Serra do Sul
Astorga
Almirante Tamandaré
Campina Grande do Sul
Apucarana
Fernandes Pinheiro

7.994.808,99
7.608.659,23
7.169.265,98
6.688.573,26
6.126.289,41
5.932.406,17
5.540.621,79
6.698.025,78
5.720.248,51
6.579.451,83

0
402.844,82
10.427,51

0
15,62

0
231,21

1.685.125,52
763.721,57

1.760.757,23

7.994.808,99
7.205.814,41
7.158.838,48
6.688.573,26
6.126.273,78
5.932.406,17
5.540.390,59
5.012.900,26
4.956.526,94
4.818.694,60

Total 239.503.572,21 9.549.278,32 229.954.293,89
Fonte: IPARDES, 2024.

Os dados expressam o impacto econômico nos municípios que mais recebem recursos
do ICMS-E, considerando os critérios mananciais de abastecimento e UCs, os recursos
distribuídos contribuem com o desenvolvimento econômico e social das cidades citadas ao
passo em que se preserva o meio ambiente no estado (IPARDES, 2024). A respeito dos
mananciais de abastecimento, é necessário compreender de fato a sua importância enquanto
critério para a preservação ambiental e distribuição dos recursos do ICMS-E, sendo necessário
cuidar de suas vulnerabilidades, para melhorar a qualidade da água enquanto um bem público
(Bento et al., 2019).

4. MANANCIAIS DE ABASTECIMENTO PÚBLICO NO PARANÁ

A manutenção dos mananciais de abastecimento é um fator decisivo para a
preservação do meio ambiente, para a garantia da qualidade dos serviços ecossistêmicos
(produtos fornecidos pelo meio ambiente), mantendo deste modo a preservação dos serviços
ambientais, que são fundamentais para o desenvolvimento socioeconômico e socioambiental
(Bento et al., 2019). A divisão dos recursos pelo critério citado é importante, não somente por
destinar os recursos em troca da manutenção dos mananciais de abastecimento, mas também
por exigir um nível de qualidade da água a ser mantida e devidamente consumida pela
população, deste modo o valor distribuídos aos municípios é regulamentado por resoluções
(estaduais), que definem os parâmetros de qualidade da água e o valor a ser distribuído a cada
município, Resolução SEDEST (Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável) N°
049/2021; Resolução SEDEST N° 052/2023 Paraná (2021, 2023).

Os mananciais de abastecimento público, devido a sua sensibilidade, precisam ser
devidamente protegidos por meio das ferramentas de gestão pública (EIA/RIMA), para a
promoção do licenciamento que regule o uso e a ocupação do solo pertencentes as bacias
hidrográficas, com o intuito de protegê-las (Gonçalves; Rocha, 2016). A questão dos mananciais
se torna ainda mais sensível, quando se analisa as bacias hidrográficas, ou corpos hídricos que
se encontram no entorno das rodovias, pois estas estão mais sujeitas a grandes impactos
ambientais causados por acidentes, vazamento de óleo em grandes quantidades, o que pode
impactar de forma significativa na qualidade da água, e no abastecimento público (urbano e
rural), causando impactos ambientais severos (Bento et al, 2019).

A preocupação com os mananciais é um ponto a ser considerado, pois é necessário
que a qualidade dos recursos hídricos seja mantida, e de fato, para se atingir os resultados
esperados, é necessário que haja a criação de protocolos capazes de garantir a qualidade da
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água a ser consumida pela população, ao passo que é importante que haja uma gestão integrada
dos recursos hídricos, com uma parceria entre a academia, poder público e a sociedade civil
(Bento et al., 2019). Conforme os autores, os desastres ambientais podem ser evitados, ou
minimizados por ações públicas que permitam a identificação de localidades frágeis, que não
comportem atividades de grande impacto ambiental, pois deste zoneando tais áreas é possível
tomar medias direcionadas e eficientes para se minimizar os impactos ambientais.

Logo, o uso e a ocupação do solo é um fator importante quando se trata da qualidade
da água, pois os impactos ambientais podem ser de fato decisivos na distribuição do ICMS-E, no
abastecimento urbano e na qualidade do serviço ambiental, a questão hídrica deve ser
considerada no planejamento de políticas públicas (estaduais, municipais) visando a garantia do
desenvolvimento sustentável (Valentim, 2014, Gonçalves; Rocha, 2016; Bento et al., 2019). A
proteção ambiental exercida sobre os mananciais de abastecimento deve ser tratada como uma
questão prioritária, visando a garantia da qualidade ambiental e do desenvolvimento
socioeconômico, sendo necessário a existência de investimentos públicos na manutenção da
qualidade e disponibilidade hídrica, Resolução SEDEST N° 049/2021; Resolução SEDEST N°
052/2023, Paraná (2021, 2023). 

Quanto a questão relacionada a qualidade da água é um fator observado no ICMS-E,
ressaltando-se aqui, que o critério mananciais de abastecimento é responsável direto por 50%
dos recursos destinados ao repasse por meio do PSA (Pagamento por Serviço Ambiental),
gerando uma compensação financeira eficaz, que beneficia o meio ambiente e a economia, pois
o ICMS-E possui uma análise qualiquantitativa, onde se distribui os recursos mediante a análise
da qualidade da preservação ambiental, (Valentim, 2014; Gonçalves; Rocha, 2016; Bento et al.
2019 Paraná, 2021; 2023).

A tabela 02, apresenta os 20   municípios que mais recebem o ICMS-E pelo critério dos
mananciais de abastecimento público, com o destaque para os municípios de Piraquara, São
José dos Pinhais e Campo Magro, que são as cidades que mais recebem os recursos pelo critério
citado (IPARDES, 2024). 

Tabela 2 – ICMS-E por Manancial de Abastecimento

ICMS-E – Mananciais de Abastecimento 
(2024)

Valor Total (R$
1,00)

Piraquara 46.991.132,90
São José dos Pinhais 19.275.998,07
Campo Magro 18.435.544,56
Castro
Carambeí
Cambé
Arapongas
Quatro Barras
Campo Largo
Rolândia
Mariópolis
Santa Terezinha de Itaipu
Mandaguari
Pinhais
Flor da Serra do Sul
Astorga

16.624.775,66
13.640.880,81
13.252.458,91
10.405.190,73
10.307.279,06
10.301.542,57
9.284.263,14
7.994.808,99
7.205.814,41
7.158.838,48
6.688.573,26
6.126.273,78
5.932.406,17
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Almirante Tamandaré
Campina Grande do Sul
Apucarana
Fernandes Pinheiro

5.540.390,59
5.012.900,26
4.956.526,94
4.818.694,60

Total 229.954.293,89

Fonte: IPARDES, 2024. Os autores, 2025.
                        

Assim, a responsabilidade com o meio ambiente é um fator a ser devidamente
analisado, pois o ICMS-E distribui recursos, e responsabilidades aos municípios a medida em que
gera recursos e espera em contrapartida um resultado voltado em ações de preservação
ambiental e melhoria na qualidade ambiental ainda que os recursos distribuídos pelo ICMS-E
não possuam o obrigação legal de estarem vinculados em programas ambientais, espera-se que
o saldo da preservação ambiental se torne positivo mediante o incentivo financeiro do ICMS-E,
(Denardin, Loureiro; Sulzbach, 2008; Valentim, 2014; Paraná 2021, 2023; Mattar et al., 2023).

5. METODOLOGIA

Para estimar a importância econômica do ICMS-E (critério mananciais de
abastecimento) no estado do Paraná, e analisar a distribuição dos recursos do programa
pesquisa optou pelo uso da econometria espacial, pois por meio deste método é possível realizar
a análise matricial de vizinhança, em outras palavras, o método permite uma análise precisa dos
dados de agrupamento, no caso específico deste artigo, os dados de agrupamento são
referentes a distribuição espacial do ICMS-E, permitindo observar por meio da geração de
figuras e gráficos se há ou não alguma aglomeração espacial na distribuição dos recursos do
programa.

O cálculo referente ao método escolhido foi realizado com o uso do software GEODA,
que permitiu o uso da matriz de pesos espaciais, a referente matriz é a responsável inicial para
a execução do cálculo, tendo em vista que os dados de pesos espaciais fazem a análise de
vizinhança, que resultará na elaboração dos gráficos e das figuras que serão usadas ao longo da
averiguação dos resultados, (Neves et al, 2016; Jin; Lee; Yang 2024; Zhou et al., 2025; Wu e Chen
2026). Em uma descrição mais detalhada do cálculo realizado, a priori foi escolhido um arquivo
SHP dos municípios do estado do Paraná junto ao site do IBGE, após a coleta do arquivo, foi
realizado um levantamento de dados junto ao IPARDES (2024) para a coleta de dados referentes
ao ICMS-E (mananciais de abastecimento), após essa nova coleta, o arquivo foi salvo em CSV
(Separados por Vírgula), para que posteriormente fosse de fato mesclado na tabela de atributos
do arquivo SHP dos municípios do Paraná. Após esse procedimento, foi gerado a matriz de pesos
espaciais, onde para possibilitar uma melhor análise espacial, optou-se pelo uso de ordem de
contiguidade de número dois, sem incluir os números referentes a ordens inferiores,
posteriormente foi gerado o gráfico de dispersão de Moran, onde foi analisado a existência da
concentração dos recursos do ICMS-E.

5.1   O USO DO DIAGRAMA DE DISPERSÃO DE MORAN

O diagrama de dispersão de Moran é utilizado no cálculo, pois permite uma análise de
dados profunda, e realiza uma correlação dos dados, traduzindo as informações obtidas em
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gráficos e mapas ao realizar um estudo sobre a autocorrelação dos dados (Almeida 2012; Fülle
e Otto 2023; Mueller e Watson 2024; Dogbey; Gueye; Peterson 2024; Furková;  Knížat, 2024;
Grajeda; López 2024). A figura 1 apresenta o gráfico de dispersão de Moran referente ao critério
Mananciais de Abastecimento.

Figura 01. Diagrama de dispersão de Moran

Fonte: IPARDES, 2024. Org. Os autores 2025.

O diagrama de dispersão de Moran possui como característica o fornecimento de
valores lineares agrupados em Alto-Alto, Alto-Baixo e Baixo-Baixo, (Neves et al., 2016). A figura
02 apresenta essa representação de agrupamento, demonstra o funcionamento dos valores
lineares agrupados.

Figura 02. Distribuição linear de Moran

Fonte: Neves et al. (2016).
Os cálculos estatísticos de Moran podem ser dados por meio de duas fórmulas

diferentes, mas que proporcionam o mesmo resultado para o cálculo em questão, a primeira
fórmula é dada pela regressão linear apresentada pela figura 3, com base no trabalho de Neves
et al. (2016).

Figura 03. Regressão linear de Moran

Fonte: Neves et al. (2016)
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O cálculo da econometria espacial, como dito, pode ser dado por meio do cálculo de
matrizes, seguindo a lógica do cálculo apresentado pela figura 4, como aponta Neves et al,
(2016).

Figura 04. Cálculo matricial de Moran

Fonte: Neves et al. (2016).

A respeito dos cálculos realizados para a obtenção dos resultados, em uma breve
explicação, o número de regiões é dado pela letra “n”, enquanto os valores das variáveis são
dados por “z”. Os valores médios das variáveis relacionadas aos vizinhos próximos são dados por
“Wz”. Os dados de determinada região “i” e os dados da região “j” estão agrupados, ou
representados na fórmula por “Wij”, como aponta Neves et al. (2016).  Os autores ainda
apresentam um ponto importante sobre o elemento “S0”, pois este elemento representa a
soma, apontando para a importância de se somar todos os elementos da matriz de pesos
espaciais pertencentes ao elemento W (Neves et al. 2016; Fülle; Otto 2023; Debarsy; Gallo
2025).

6.  RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A preservação ambiental mostrou-se uma pauta importante a ser discutida, para que
seja possível encontrar o equilíbrio entre a produção de bens e serviços e a preservação
ambiental, dentro deste espectro, surge a ideia do ICMS-E enquanto ferramenta de gestão
pública, pautada em uma ideia de compensação financeira pela restrição no uso e ocupação do
solo, (Nascimento et al., 2011). O ICMS-E é uma ferramenta de gestão eficiente, que promove o
incentivo financeiro em troca da preservação ambiental, ao passo em que gera receitas aos
municípios que atendem aos critérios mínimos estabelecidos para o recebimento dos recursos,
(Sousa; Nakajima; Oliveira, 2011; Schennach; Starck, 2025; Cen; Chen; Lam 2026). A figura 5
apresenta a concentração dos recursos do ICMS-E pelo critério manancial de abastecimento.

Figura 05. Grau de agrupamento do ICMS-E
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Fonte: IPARDES, 2024. Org. Os autores, 2025.

O cálculo referente a econometria espacial gerou como produto final a figura 05, que
apresenta, por fim, o agrupamento da distribuição do ICMS-E em seu grau de importância
econômica para os municípios, a divisão foi efetuada em 04 grupos, em vermelho escuro Alto-
Alto  Municípios  que recebem muito e estão agrupadas entre si), em azul escuro o Baixo-Baixo
(o oposto da afirmação anterior), em azul claro o Baixo-Alto, que são  municípios  que recebem
pouco e estão agrupadas próxima os municípios  que recebem muito, e em vermelho claro são
os municípios  que recebem um alto valor de ICMS-E e estão agrupadas próximo as cidades que
recebem menos recursos provenientes do programa (IPARDES, 2024). 

Sendo assim, estudar e analisar a distribuição dos recursos do ICMS-E por meio dos
dados de agrupamentos é importante, pois permite uma compreensão maior a respeito da
espacialização do ICMS-E. Com base nos cálculos da econometria espacial, é possível destacar a
existência de um certo nível de concentração de recursos em algumas Regiões Geográficas
Imediatas (RGIs), com o destaque para as RGIs de Londrina, Toledo, Loanda e Francisco Beltrão,
que possuem um número considerável de municípios que recebem um alto valor de ICMS-E,
considerando a variável de interesse (MAPs). Analisando as RGIs detalhadamente, é possível
destacar algumas cidades das citadas regiões, como por exemplo, Arapongas (RGI de Londrina),
Toledo (RGI de Toledo), Santa Mônica (RGI de Loanda) e Manfrinópolis (RGI de Francisco Beltrão)
como algumas cidades que mais recebem ICMS-E em suas respectivas regiões, por intermédio
da variável de interesse. Cabe ressaltar que a econometria espacial pode e deve ser utilizada
para toda e qualquer análise de distribuição espacial, assim como pode ser devidamente
empregada para a compreensão e análise do ICMS-E nos demais estados brasileiros.

7.  CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo apresentou a importância da recuperação das nascentes para a manutenção
dos mananciais de abastecimento e demonstrou como é essencial as práticas conservacionistas
para a produção sustentável no espaço rural. Os mananciais de abastecimento público,
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preservados e com água de qualidade, são uma peça indispensável para a geração de receita
dos municípios, pois é um dos critérios para a distribuição do ICMS-E no estado do Paraná.

O artigo, realizou um estudo referente a distribuição espacial do ICMS-E, considerando
apenas a distribuição por meio do critério mananciais de abastecimento, e, de fato, foi
constatado uma concentração na distribuição dos recursos entre os municípios que melhor
preservaram os seus mananciais, seguindo os critérios da legislação paranaense.

Como resultado da pesquisa é possível observar a importância das práticas
conservacionistas para o campo no que tange à recuperação e à preservação das nascentes.
Considerando o aumento no volume de água provocado pela recuperação e manutenção das
nascentes, a investigação constatou que o aumento na qualidade e na quantidade de água nos
mananciais de abastecimento pode ocasionar em um aumento nas receitas dos municípios por
meio do ICMS-E.
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